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APRESENTAÇÃO

A obra “Aplicação do Conhecimento Científico na Engenharia Civil 4” conta vinte e 
um capítulos sobre estudos realizados nas diversas áreas da engenharia civil. 

A crescente preocupação com o meio ambiente e a escassez de recursos naturais 
exige a busca por novas alternativas no uso de materiais de construção. A presente 
obra oferece vários estudos em que resíduos de diferentes materiais sejam utilizados na 
construção civil. 

Em consonância com o meio ambiente, apresentamos estudos sobre obras de 
saneamento, com a finalidade de promover a saúde e melhoria na qualidade de vida de 
uma determinada população.

São apresentadas pesquisas sobre patologias na construção civil e obras de 
pavimentação, o que permite o desenvolvimento de planos de manutenção e prevenção 
de novas patologias.

Por fim, apresentamos estudos sobre o comportamento estrutural em determinadas 
obras, e pesquisas sobre as diferentes demandas que a engenharia civil nos proporciona.

Desejamos que esta obra desperte ao leitor para a aplicação e desenvolvimento 
de novas pesquisas, com o objetivo de enriquecer ainda mais os estudos nas diversas 
atuações da engenharia civil. Boa leitura!

Franciele Braga Machado Tullio
Lucio Mauro Braga Machado
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AVALIAÇÃO OBJETIVA E SUBJETIVA EM SUPERFÍCIE 
DE PAVIMENTO FLEXÍVEL EM TRECHO URBANO 
– ANÁLISE DA DISTÂNCIA ENTRE ESTAÇÕES DE 

AVALIAÇÃO EM SUBTRECHOS HOMOGÊNEOS

CAPÍTULO 14
doi

Gustavo da Silva Schiavon
Graduado em Engenharia Civil pelo Centro 
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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo a 
realização de avaliação objetiva da superfície 
de pavimento flexível em trecho urbano de 
acordo com a NORMA DNIT 006/2003 – PRO, 
sendo analisada a distância entre as estações 
de avaliação em subtrechos homogêneos para 
posteriormente comparar os resultados dos 
Índices de Gravidade Global (IGG) encontrados 
com o Valor de Serventia Atual (VSA) obtido no 
mesmo trecho.
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação Objetiva; 
Avaliação Subjetiva; Pavimento Flexível.

OBJECTIVE AND SUBJECTIVE EVALUATION 

OF FLEXIBLE PAVEMENT SURFACE 

IN URBAN AREAS - ANALYSIS OF THE 

DISTANCE BETWEEN EVALUATION 

STATIONS IN HOMOGENEOUS SUB-

STRETCHES

ABSTRACT: The objective of this work is to 

carry out an objective evaluation of the flexible 
pavement surface in an urban stretch in 
accordance with NORMA DNIT 006/2003 - PRO, 
doing the analysis about the distance between 
the evaluation stations in homogeneous sub-
stretches, than to compare the results according 
to the Global Severity Index (IGG) found with 
the Current Service Value (VSA) obtained in the 
same section.
KEYWORDS: Objective Evaluation; Subject 
Evaluation; Flexible Pavement. 

1 |  INTRODUÇÃO

O conceito de uma via urbana com boa 
qualidade fundamenta- se, basicamente, 
em dois aspectos: conforto e segurança ao 
usuário. Quando o pavimento de uma via já 
alcançou o final da sua vida útil ou possui um 
valor de serventia muito aquém do esperado, 
isso acarreta em riscos de acidentes, prejuízos 
financeiros (ao usuário e ao Município) e 
constante desconforto.

São inúmeros os defeitos encontrados 
nas vias de Ribeirão Preto, e suas causas 
são as mais diversas, como final de vida útil 
do pavimento, má execução na construção, 
condições climáticas, carga excessiva de 
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tráfego etc.
É necessário que sejam feitas, regularmente, avaliações nessas vias, para que se 

possa determinar o grau de severidade em que seus defeitos se encontram; é preciso 
conhecer o seu verdadeiro estado superficial e estrutural, para que se possa acompanhar 
a serventia que esta via tem, bem como seu acompanhamento ao longo dos anos.

Neste sentido, cabe destacar o conceito de Gerência de Pavimentos, por onde são 
determinadas as corretas intervenções no pavimento, como estas intervenções devem ser 
executadas e o momento certo em que devem ser realizadas, visando o melhor retorno 
possível aos recursos investidos.

Este trabalho representa o ponto de partida para que seja iniciada uma Gerência do 
Pavimento de Ribeirão Preto, sendo realizadas duas avaliações básicas que servem como 
complemento para avaliações de severidade e estruturais. Estas avaliações, objetiva e 
subjetiva, servem para que se conheça o estado funcional da superfície do pavimento 
flexível, sendo os defeitos inventariados, gerando, ao final, o conceito da via; quanto à 
avaliação subjetiva, a informação, que diz respeito ao conforto ao rolamento da via, vem 
diretamente do usuário, que analisa a serventia que o pavimento ainda possui.

1.1 Defeitos em Pavimentos Flexíveis

Para que uma boa recuperação do pavimento de uma via seja executado, é preciso 
que sejam identificados os defeitos que esta possui, e, para este trabalho, foram utilizadas 
como referências apenas as normas do Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes - DNIT (terminologias e procedimentos) tanto para padronização de 
identificação de defeitos quanto para a realização das avaliações objetiva e subjetiva.

1.1.1 Fenda

É qualquer descontinuidade na superfície do pavimento, que conduza a aberturas de 
menor ou maior porte, apresentando-se sob diversas formas. Sejam elas:

1.1.1.1- Fissura

Fenda de largura capilar existente no revestimento, posicionada longitudinal, 
transversal ou obliquamente ao eixo da via, somente perceptível a vista desarmada de 
uma distância inferior a 1,50 m (ainda não causam problemas funcionais ao revestimento, 
não sendo assim consideradas quanto à gravidade nos métodos atuais de avaliação das 
condições de superfície.)

1.1.1.2- Trinca

Fenda existente no revestimento, facilmente visível a vista desarmada, com abertura 
superior à da fissura, podendo apresentar-se sob a forma de trinca isolada ou trinca 



 
A Aplicação do Conhecimento Científico na Engenharia Civil 4 Capítulo 14 181

interligada.

1.1.1.2.1- Trinca Isolada

a.  Trinca Transversal: trinca isolada que apresenta direção predominantemente or-
togonal ao eixo da via. Quando apresentar extensão de até 100 cm é denominada 
trinca transversal curta. Quando a extensão for superior a 100 cm denomina-se 
trinca transversal longa.

b.  Trinca Longitudinal: trinca isolada que apresenta direção predominantemente pa-
ralela ao eixo da via. Quando apresentar extensão de até 100 cm é denominada 
trinca longitudinal curta. Quando a extensão for superior a 100 cm denomina-se 
trinca longitudinal longa.

c.  Trinca de Retração: trinca isolada não atribuída aos fenômenos de fadiga e sim 
aos fenômenos de retração térmica ou do material do revestimento ou do material 
de base rígida ou semi-rígida subjacentes ao revestimento trincado.

1.1.1.2.2- Trinca Interligada

a. Trinca tipo “Couro de Jacaré”: conjunto de trincas interligadas sem direções pre-
ferenciais, assemelhando-se ao aspecto de couro de jacaré. Essas trincas podem 
apresentar, ou não, erosão acentuada nas bordas.

b. Trinca tipo Bloco: conjunto de trincas interligadas caracterizadas pela configuração 
de blocos formados por lados bem definidos, podendo, ou não, apresentar erosão 
acentuada nas bordas.

1.1.2 Afundamento

Deformação permanente caracterizada por depressão da superfície do pavimento, 
acompanhada, ou não, de solevamento, podendo apresentar-se sob a forma de 
afundamento plástico ou de consolidação.

1.1.2.1- Afundamento Plástico

Afundamento causado pela fluência plástica de uma ou mais camadas do pavimento 
ou do subleito, acompanhado de solevamento. Quando ocorre em extensão de até 6 m é 
denominado afundamento plástico local; quando a extensão for superior a 6 m e estiver 
localizado ao longo da trilha de roda é denominado afundamento plástico da trilha de roda. 

1.1.2.2- Afundamento Consolidado

Afundamento de consolidação é causado pela consolidação diferencial de uma 
ou mais camadas do pavimento ou subleito sem estar acompanhado de solevamento. 
Quando ocorre em extensão de até 6 m é denominado afundamento de consolidação 
local; quando a extensão for superior a 6m e estiver localizado ao longo da trilha de roda 
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é denominado afundamento de consolidação da trilha de roda.

1.1.3 Ondulação ou Corrugação

Deformação caracterizada por ondulações ou corrugações transversais na superfície 
do pavimento.

1.1.4 Escorregamento

Deslocamento do revestimento em relação à camada subjacente do pavimento, com 
aparecimento de fendas em forma de meia-lua.

1.1.5 Exsudação

Excesso de ligante betuminoso na superfície do pavimento, causado pela migração 
do ligante através do revestimento.

1.1.6 Desgaste

Efeito do arrancamento progressivo do agregado do pavimento, caracterizado por 
aspereza superficial do revestimento e provocado por esforços tangenciais causados pelo 
tráfego.

1.1.7 Panela ou Buraco

Cavidade que se forma no revestimento por diversas causas (inclusive por falta 
de aderência entre camadas superpostas, causando o desplacamento das camadas), 
podendo alcançar as camadas inferiores do pavimento, provocando a desagregação 
dessas camadas.

1.1.8 Remendo

Panela preenchida com uma ou mais camadas de pavimento. Os remendos podem 
ser profundos ou superficiais.

1.1.8.1- Remendo Profundo

Aquele em que há substituição do revestimento e, eventualmente, de uma ou mais 
camadas inferiores do pavimento. Usualmente, apresenta forma retangular. Geralmente 
são realizados após intervenções nos sistemas de saneamento.

1.1.8.2- Remendo Superficial
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Correção, em área localizada, da superfície do revestimento, pela aplicação de uma 
camada betuminosa. Processo mais utilizados nas operações “tapa- buracos”.

1.2 Avaliação Objetiva de superfície de pavimento flexível pelo cálculo do IGG

A avaliação objetiva compreende no levantamento dos defeitos superficiais do 
pavimento, ou seja, avalia a condição da superfície da via, e, atribuindo a estes defeitos 
valores numéricos, é possível que se classifique o estado geral da superfície do pavimento.

A Norma DNIT 006/2003 – PRO, estabelece um método de levantamento dos defeitos 
e atribuição do Índice de Gravidade Global (IGG), que precede avaliações com relação à 
estrutura do pavimento. 

Para o levantamento dos defeitos, que é feito de forma amostral, são utilizadas 
planilhas para anotações das ocorrências, material de demarcação e treliça metálica para 
medida dos afundamentos em trilhas de roda dos trechos demarcados.

A divisão dos trechos e subtrechos homogêneos a serem avaliados, bem como as 
demarcações das superfícies de avaliação, são realizadas de acordo com a Norma DNIT 
007/2003 – PRO.

Depois de levantados os defeitos no pavimento (suas frequências absolutas) e 
medidos os afundamentos nas trilhas de roda, os tipos diferentes de defeitos recebem 
um fator de ponderação (relacionado ao seu peso para a avaliação, conforme mostra a 
Tabela 1), gerando, para cada tipo de defeito estabelecido, sua frequência relativa na 
via e, como resultado, o Índice de Gravidade Individual (IGI), que, somados, resultam no 
Índice de Gravidade Global (IGG).

Tabela 1 –  Fator de Ponderação
Fonte: Norma DNIT 006/2003 – PRO(2003)

A Tabela 2 mostra a planilha de calculo do IGG conforme Norma DNIT 006/2003 – 
PRO.

Importante destacar que o calculo do IGG não leva em consideração a severidade 
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em que os defeitos se encontram, ele apenas os quantifica.

Tabela 2 – Planilha Calculo do IGG
Fonte: Norma DNIT 006/2003 – PRO(2003)

Obtido o valor do IGG, é possível que se classifique o estado geral da superfície 
do pavimento, tomando como referência os indicadores estabelecidos pelo DNIT, como 
mostra a Tabela 3.

Tabela 3 – Conceitos de degradação do pavimento em função do IGG
Fonte: Norma DNIT 006/2003 – PRO(2003)

1.3 Avaliação Subjetiva de superfície de pavimento flexível e o Valor da Serventia Atual 

(VSA)

Esta avaliação é baseada na serventia que o pavimento apresenta aos usuários, ou 
seja, a apreciação da superfície que influencia seu conforto ao rolamento. A avaliação 
para determinação do VSA é feita a partir de entrevista com usuários, através de fichas 
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padronizadas pela Norma DNIT 009/2003 – PRO que estão totalmente conscientes do 
propósito e das normas da avaliação. Enquanto o calculo do IGG é realizado com dados 
coletados a pé, o VSA é obtido com a avaliação do usuário após percorrer o trecho em 
veículo de passeio padrão à velocidade próxima da permitida na via. Esta avaliação não 
leva em consideração defeitos que não afetem o conforto ao rolamento do usuário.

Todo pavimento quando da sua construção, apresenta seu máximo valor de serventia, 
que vai decrescendo ao longo do tempo devido ao próprio tempo, tráfego, clima, presença 
de água, má conservação etc. Muitos fatores contribuem para que este valor decresça 
de forma acentuada e prematura, como, por exemplo, entrada de água da chuva em 
pavimento que apresenta fissuras. Após manutenção, o VSA tem seu valor elevado e vai 
decrescendo novamente.

Gráfico 1 – Curva de desempenho da superfície do pavimento em função do tempo e tráfego
Fonte: Bernucci et al (2007)

O valor do VSA deve ser constantemente verificado para que se acompanhe a 
serventia que o pavimento vai perdendo ao longo do tempo.

Assim como o IGG, o VSA apresenta, como consta na Norma DNIT 009/2003 – PRO, 
os intervalos para que se classifique a serventia do pavimento da via. A Tabela 4 mostra 
os conceitos relacionados aos valores obtidos.

O valor final de VSA é obtido a partir da média aritmética dos valores coletados pelos 
usuários.
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Tabela 4 – Tabela Níveis de Serventia (DNIT,2003d)
Fonte: Bernucci et al (2007)

2 |  MATERIAIS E MÉTODOS

2.4 Trecho Avaliado

O trecho escolhido para a realização das avaliações objetiva e subjetiva foi a Rua 
Florêncio de Abreu, delimitada pelo Quadrilátero Central de Ribeirão Preto/SP, ou seja, 
entre as Avenidas Independência e Jerônimo Gonçalves. O trecho, que é um dos principais 
corredores de ônibus da cidade, apresenta 1400 m de extensão e tráfego intenso, por ser 
uma das vias coletora mais importante do Município.

Figura 1 – Localização do trecho avaliado
Fonte: Google Earth (2012)

Figura 2 – Fotos que mostram o estado de deterioração da Rua Florêncio de Abreu
Fonte: Arquivo Pessoal (2017)

2.5 Divisão dos Subtrechos Homogêneos

O trecho escolhido foi dividido em três trechos homogêneos de 300m cada, e, 
posteriormente, cada trecho homogêneo foi subdividido em três subtrechos homogêneos 
de 100m cada, conforme Norma DNIT 007/2003 – PRO. A Figura 3 mostra como fi caram 
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as subdivisões desses trechos. De acordo com o DNIT, os subtrechos homogêneos devem 
ser avaliados em seu início, meio e fi m, logo, como a divisão dos trechos homogêneos 
de 300m foram de três subtrechos de 100m, os trechos homogêneos foram avaliados por 
inteiro.

Figura 3 – Divisão dos subtrechos homogêneos
Fonte: Google Earth (2012)

2.6 Marcação das Superfícies de Avaliação 

As superfícies de avaliação foram delimitadas, seguindo a Norma DNIT 007/2003 
– PRO, pelas bordas da faixa de tráfego e por suas seções transversais, situadas, 
respectivamente a 3,0m antes e 3,0m após a estação considerada. A marcação de cada 
estação foi representada por um traço de 0,300m x 0,025m, coincidente com a seção 
transversal, tendo sua extremidade externa distante 0,06m da borda do revestimento da 
pista de rolamento.

O trecho escolhido, por se tratar de uma via urbana com faixa dupla e sentido único, 
é avaliado como sendo uma pista dupla, portanto, as estações foram distanciadas 20m 
entre si na faixa mais solicitada pelo tráfego, conforme descreve o DNIT.

Para análise destas distâncias e verifi cação se as mesmas são sufi cientes para que 
se avalie bem o pavimento de uma via urbana, já que a Norma DNIT se refere à trechos 
rodoviários, foram incluídas, para a pesquisa, estações de avaliação a cada 10m, ou seja, 
uma estação entre cada duas estações pré- estabelecidas por norma.

O levantamento dos defeitos e medidas dos afundamentos nas trilhas de roda, foram 
efetuados para os dois casos, a fi m de se comparar os Índices de Gravidade Global (IGG) 
em cada situação e posterior comparação dos resultados. As marcações foram feitas com 
gesso para que a sinalização viária não fosse comprometida. A Figura 4 mostra como as 
marcações (desenhadas digitalmente para melhor visualização) para distâncias de 20m 
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e 10m, foram feitas.

Figura 4 – Marcação das estações (e superfícies) de avaliação distanciadas a cada 20m (em vermelho) 
e a cada 10m (em amarelo)
Fonte: Arquivo pessoal (2017)

2.7 Medidas das flechas nas trilhas de roda

As flechas nas trilhas de roda foram medidas, em milímetros, sendo considerado o 
ponto de máxima depressão no sulco formado em cada trilha (internas – TRI e externas – 
TRE). Foram medidos sob o centro de uma régua de 1,20m padronizada pelo DNIT, cujas 
especificações podem ser vistas na Figura 5.

Figura 5 – Treliça para medição das flechas das trilhas de roda
Fonte: Norma DNIT 007/2003 – PRO (2003

3 |  RESULTADOS

3.1 Cálculo do Índice de Gravidade Global (IGG)

Após inventariar os defeitos da superfície do pavimento da Rua Florêncio de Abreu, 
suas frequências absolutas, isto é, a quantidade de vezes que cada defeito foi verificado 
em cada uma das estações, foram lançadas na planilha de cálculo do IGG, obtendo suas 
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frequências relativas, que, multiplicadas por seus respectivos fatores de ponderação, 
resultaram no Índice de Gravidade Individual (IGI). Para os afundamentos nas trilhas de 
roda, foram calculadas a média dos valores encontrados e a variância desses valores. 
Somados os IGI’s, foi obtido o IGG.

O cálculo da frequência relativa, média e variância dos valores das flechas TRI e 
TRE, bem como o cálculo do IGI e IGG, foram feitos a partir das fórmulas estabelecidas 
na Norma DNIT 006/2003 PRO, conforme mostrado abaixo.

a) Calculo da Frequência Relativa:

b) Calculo da média dos valores das flechas das trilhas de roda e variância desses 
valores:

c) Calculo do IGI:

d) Calculo do IGG:

Abaixo, resultado do IGG para estações distanciadas a cada 20 metros:
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Tabela 5 – IGG obtido pela avaliação das estações distanciadas a cada 20 metros

E seguida, foi obtido o resultado do IGG para estações distanciadas a cada 10 
metros, conforme mostra a Tabela 6.

Tabela 6 – IGG obtido pela avaliação das estações distanciadas a cada 10 metros

Como pode ser observado, o IGG, tanto para distâncias de 20 metros quanto para 
distâncias de 10 metros entre as estações de avaliação, resultou no mesmo conceito para 
a superfície do pavimento da Rua Florêncio de Abreu, que foi classificado como péssimo. 
Nota- se, ainda, que a diferença no valor do IGG, mesmo avaliando uma área muito maior 
do que a imposta pelo DNIT, foi mínima.

3.2 Verificação do Valor da Serventia Atual (VSA)

Após entrevista com cinco usuários, foi obtido o valor médio de VSA, conforme 
mostra a Tabela 7.
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Tabela 7 – Valores de VSA e conceito obtido para o pavimento

Nota- se que, através do valor do VSA do pavimento da Rua Florêncio de Abreu, o 
mesmo foi conceituado como regular.

4 |  CONCLUSÕES

A distância entre as estações de avaliação estabelecida pelo DNIT é aplicável em 
trechos urbanos tanto quanto é para trechos rodoviários, não se fazendo necessária 
a cobertura de uma maior área de avaliação, desde que os subtrechos homogêneos 
sejam determinados corretamente. Com relação à avaliação subjetiva, alguns defeitos 
inventariados em avaliação objetiva com alta frequência relativa, não são perceptíveis ao 
usuário, como trincas e exsudação, por exemplo, não afetando o conforto ao rolamento, 
o que resultou em um melhor conceito nesta avaliação. 

Apesar do valor do VSA ter resultado em um conceito regular para o pavimento, este 
valor está no limite de aceitabilidade, o que significa que, de qualquer forma, já é tempo de 
ações corretivas na via, já não sendo mais possível qualquer medida preventiva, e, caso 
nenhum tipo de manutenção seja realizado, o VSA irá atingir seu limite de trafegabilidade, 
o que significa que a única solução para melhora do estado deste pavimento será sua 
reconstrução.

É necessário que se tenha um plano estratégico periódico para a realização da 
manutenção, não somente nesta via, mas em todas as vias do Município, antes mesmo 
que se alcance seu limite de aceitabilidade. Manutenções preventivas garantem o retardo 
do decréscimo das condições da superfície do pavimento.

Vale lembrar que o valor de IGG é um critério complementar às outras avaliações 
necessárias para que se trace um bom projeto de restauração.
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